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OFÍCIO EM Nº 010/2024 
Divinópolis, 24 de janeiro de 2024 

 
Excelentíssimo Senhor  
Israel da Farmácia 
DD Presidente da Câmara Municipal de Divinópolis-MG  

 
Assunto: Veto parcial 
Referência: Projeto de Lei EM nº 086/2023 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

 
Com meus cordiais cumprimentos, consubstanciado na prerrogativa legal contida nos 

artigos 51, §§ 1º e 2º, e 62, IV, ambos da Lei Orgânica Municipal, venho por meio deste VETAR 
PARCIALMENTE o Projeto de Lei EM 086/2023, que “Institui a Revisão do Plano Municipal de 
Saneamento Básico - PMSB - de Divinópolis - MG e dá outras providências”, relativamente aos 
§§ 1º, 2º,  3º e §6º do art. 2º. 

Cumpre consignar que este Veto se fundamenta na patente ausência de interesse 
público, para a manutenção dos dispositivos que lhe constitui como objeto, cujo texto decorre 
das Emendas Parlamentares nº. 108/2023 e 112/2023, eis que se reveste de escopo inverso ao 
fundamento basilar da Proposição originária, oriunda do Executivo, que é ajustar o máximo 
possível, dentro da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, a prestação dos serviços 
públicos de abastecimento de água e coleta e tratamento de esgoto sanitário, sob a melhor 
adequação e menor oneração aos usuários. 

Ao encaminhar o Projeto de Lei EM 86/2023, o Executivo Municipal visava o 
estabelecimento de cobrança pelos serviços de forma socialmente justa e economicamente 
viável, contratando estudos de equilíbrio econômico-financeiro para o novo contrato de 
concessão, nos termos das Leis Federais 11.445/07 e 14.026/2020, o que já garante um 
desconto acima de 40% na tarifa. 

Cabe pontuar, ainda, que a Proposição encaminhada pelo Executivo já previa 
originariamente que o valor da "tarifa" pelos serviços de tratamento de esgoto somente 
poderá ser cobrado quando da efetiva prestação dos serviços, corrigindo uma injustiça de 
anos realizada contra a população, que atualmente paga por um serviço que não é prestado em 
sua plenitude, à mercê do que vem sendo estabelecido pela atual Agência Reguladora - ARSAE. 

Todavia, a Emenda nº CM 108/2023, apresentada pelo Vereador Edsom Sousa e 
aprovada, conforme dispositivos afetos aos §§ 1º e 3º acrescidos no art. 2º do PL EM 086/2023, 
a bem da verdade, cria uma nova taxa, a contrariar não apenas o interesse público sob o 
aspecto do planejamento administrativo, como, principalmente, buscar impor aos usuários dos 
serviços em questão maior oneração, ou seja, pagamento de um tributo novo, que até então 
não existe. 

Referida Emenda Parlamentar estabelece a "Taxa de Utilização da Rede de Esgoto", o 
que implica nova modalidade de cobrança pela utilização da rede esgoto e não pela prestação 
dos serviços de coleta, afastamento, tratamento e o descarte ambientalmente adequado; 
remunerado por tarifa.  
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A criação desta taxa, além de ser uma novidade, é tolamente diferente do que está 
previsto no Plano Municipal de Saneamento Básico encaminhado pelo Executivo Municipal, 
cuja elaboração perpassou por exaustivo e técnico planejamento, são se limitando a qualquer 
tipo de mero querer do Executivo Municipal e menos ainda de aventura legislativa. 

Ou seja, com a criação de “nova taxa”, a população, além da tarifa pela efetiva 
prestação dos serviços, já definida no Projeto elaborado e encaminhado pelo Prefeito 
Municipal, passaria a se submeter ao dever de pagar também uma taxa de 10%  relacionada ao 
mero uso da infraestrutura da rede de esgoto sanitário, que atualmente não existe e nem foi 
cogitada no Projeto de Lei do Prefeito. 

Trata-se de inovação tributária, com acréscimo de tributo, tipo taxa, por força de 
emenda parlamentar, a repercutir ofensa direta ao interesse público e, repise-se, contrária ao 
interesse dos usuários dos serviços. 

Esta nova taxa pode ser vista como uma cobrança relacionada ao uso da infraestrutura 
da rede de esgoto sanitário pela empresa concessionária, decorrendo da simples 
disponibilização, manutenção e operação da rede. 

A seu turno, a tarifa pelos serviços de tratamento do esgoto é, geralmente, uma 
cobrança feita aos usuários para cobrir os custos relacionados ao tratamento efetivo do esgoto, 
independentemente de pagamento pelo uso de uma rede de coleta de esgoto. Isso pode incluir 
o custo do processo de tratamento para garantir que o esgoto seja adequadamente tratado 
antes de ser descartado no meio ambiente. 

A distinção entre a taxa de utilização da rede de esgoto e a tarifa de tratamento pode 
ter sido estabelecida para refletir diferentes componentes dos serviços prestados pela 
concessionária. A taxa de utilização pode estar relacionada à infraestrutura da rede, enquanto a 
tarifa de tratamento se refere diretamente aos custos associados ao tratamento do esgoto, 
cuja cobrança, no caso de nova concessão dos serviços, dependerá da efetiva prestação desse 
serviço – de tratamento. 

Quanto à inclusão do § 2º no art. 2º, também oriunda da Emenda Parlamentar nº CM 
108/2023, contraria a Lei Federal 11.445/07, ao tentar estabelecer uma faculdade onde o 
comando legal é incisivo e claro, ao determinar que o usuário é obrigado a conectar-se à rede 
pública de esgotamento sanitário, onde houver (art. 45, § 5º). 

Por fim, no que diz respeito ao teor do § 6º do art. 2º, a prejudicial acerca da sua 
inclusão correspondente à ausência de contemplação nos estudos técnicos precedentes, sendo 
certo que tanto a Lei 8987/95, que existe a prestação de serviços adequados, quanto 
disposições contratuais, poderão impor ao prestador dos serviços o dever de entregar aos 
usuários os serviços efetivamente prestados e adequados, capazes de satisfazer as 
necessidades e anseios da população. 

Porém, determinar tempo taxativamente para o restabelecimento de serviço, sem 
mensurar o impacto em todo o sistema, pode representar inviabilidade técnica e/ou financeira 
para o projeto, vindo a comprometer o procedimento de concessão. 

Com efeito, a inclusão dos §§ 1º, 2º, 3º e 6º ao art. 2º do PL EM 086/2023, por força de 
emendas parlamentares, sem a prévia submissão das alterações a estudo técnico de 
viabilidade, ofende os ditames da Lei Federal 11.445/07, a ensejar a ilegalidade dos 
dispositivos. 
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O Art. 11, II,  da Lei Federal nº 11.445/07 estabelece que: 

“Art. 11.  São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a 
prestação de serviços públicos de saneamento básico:  
II - a existência de estudo que comprove a viabilidade técnica e econômico-
financeira da prestação dos serviços, nos termos estabelecidos no respectivo 
plano de saneamento básico;” (destaquei) 

 Com efeito, qualquer inovação normativa, seja por força da elaboração de um projeto 
de lei, como por via de emenda parlamentar, não pode decorrer de mera aventura legislativa, 
pois devemos nos ater ao compromisso com a satisfação do interesse público e obediência à 
legalidade, notadamente, ao que se depreende de normas gerais, como leis federais. 

 Por fim, cabe pontuar que que ambas as Emendas Parlamentares  são aditivas, ou seja, 
acrescentam dispositivos novos ao PL EM 086/2023, de modo que o Veto não repercute em 
qualquer prejuízo ao Projeto, o qual decorre de prévio estudo técnico. 

Segue anexa a Nota Técnica elabora pela Fundação Getúlio Vargas, emitida após detido 
exame das Emendas Parlamentares nº 108/2023 e nº 112/2023. 

Pelas razões expostas, mui respeitosamente, veta-se parcialmente o Projeto de Lei EM 
086/2023, no tocante aos §§ 1º, 2º, 3º e 6º do art. 2º; aguardando a soberana decisão do Poder 
Legislativo. 

Cordialmente, 

  

Gleidson Gontijo de Azevedo 

Prefeito Municipal 



Data de criação do documento: 29/01/2024 às 16:11:48

Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:

P0Q        0E9        N8M        QXL

https://verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud/#/P0Q-0E9-N8M-QXL

		2024-01-29T16:31:40-0300




